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versão março/2023 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 

1. OBJETO A SER CONTRATADO1 

Contratação de docência para o curso EAD C_PRECEDENTES NO PROCESSO DO 

TRABALHO 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE 

Unidade/Setor: 
ESCOLA JUDICIAL – COORDENADORIA DE FORMAÇÃO E 

APERFEIÇOAMENTO JURÍDICO 

Responsável: Roberta Vieira 

 
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2 

Desde o CPC de 2015, os precedentes judiciais vêm ganhando relevância no modo como o 

Direito se desenvolve, assumindo o caráter de verdadeiras fontes de direitos e obrigações. O 

reconhecimento pelo CNJ (Recomendação CNJ n. 134/2021) de que o sistema de precedentes 

representa uma “nova concepção de jurisdição” tem intensificado a determinação dos Tribunais 

na massificação dessa cultura. Os Tribunais Trabalhistas (tanto o TST como os Regionais) vêm 

crescentemente integrando essa cultura, dedicando-se no seu desenvolvimento. Vários são os 

sinais dessa dedicação: a nova arquitetura regimental do TST para fomentar o sistema, a Nota 

Técnica n. 02, de 15 de fevereiro de 2024, do Centro de Inteligência do TRT4, o impressionante 

crescente na afetação e julgamento de precedentes qualificados pelo TST, tendo sido 23 nos 

dez anos anteriores a 2025 e centenas nos primeiros meses deste ano, os polêmicos e 

controvertidos temas de repercussão geral e ações de controle concentrado em matéria 

trabalhista no Supremo Tribunal Federal, a disposição do Tribunal Superior do Trabalho em 

receber, como anfitrião, o VI Encontro Nacional de Precedentes Qualificados em 2024, 

promovido há anos pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. Tudo 

está a solapar qualquer dúvida acerca do interesse do Judiciário Trabalhista a passar a integrar 

                                            
1  Este campo deve conter a descrição de forma resumida do objeto a ser contratado.  
2  A justificativa deve conter os fatos e fundamentos que especifiquem a necessidade da contratação, bem como os 
benefícios a serem alcançados, considerando o problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público. 
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o sistema de precedentes judiciais. Além disso, é incontestável que o Judiciário Comum se 

encontra em avançado estágio de aculturação nesse sistema, enquanto o Trabalhista ainda 

manifesta resistência, como demonstram os números de precedentes qualificados produzidos 

num e noutro ramo do Judiciário, especialmente nos Regionais. Ora, a resistência ao 

desconhecido é natural e evolutiva. Para avançar na cultura de precedentes – ou mesmo para 

sustentar uma resistência mais esclarecida – é imperativo conhecer seus meandros.  

Com efeito, tendo-se como norte a eficiência da prestação jurisdicional e o tratamento isonômico 

ao jurisdicionado, bem como considerando o esforço das recentes Administrações do TST e dos 

TRTs para promoção da cultura de precedentes judiciais, com reflexos na redução da 

litigiosidade repetitiva e do volume de recorribilidade, o presente curso pretende demonstrar os 

fundamentos teóricos que subjazem o sistema de precedentes, como medida de 

dessensibilização, para, em seguida, expor as técnicas e o funcionamento do sistema, a fim de 

proporcionar aos seus operadores apropriar-se dos conceitos e oferecer-lhes maior segurança 

no seu manuseio cotidiano. 

 
 

4. QUANTIDADE A SER CONTRATADA E JUSTIFICATIVA3 

Honorários ao docente contratado 

 
5. PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER ENTREGUE O BEM  

OU INICIADA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

De 06 de outubro a 25 de novembro de 2025 

 
6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO4 

A contratação está alinhada a algum objetivo do Plano Estratégico Institucional do 

Tribunal? (X) Sim – Qual?  

                   (  ) Fortalecer a comunicação e as parcerias institucionais 

                     (  ) Promover o trabalho decente e a sustentabilidade 

                     (X) Garantir a duração razoável do processo 

                                            
3  Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.  
4  A consulta detalhada aos objetivos estratégicos pode ser realizada no Plano Estratégico Institucional 2021-2026, 

disponível no site do Tribunal (Planejamento Estratégico). 
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                     (  ) Promover a integridade e a transparência em relação aos atos de gestão praticados 

                     (X) Assegurar o tratamento adequado dos conflitos trabalhistas 

                     (X) Garantir a efetividade do tratamento das demandas repetitivas 

                     (   ) Fortalecer a governança e a gestão estratégica 

                     (  ) Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 

                     (  ) Incrementar modelo de gestão de pessoas em âmbito nacional 

                     (  ) Aprimorar a governança de TIC e a proteção de dados 

 
 

RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Dênis Ricardo Schorr 

Secretário Executivo Substituto 

Escola Judicial TRT4 

 


